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DECRETO Nº  013/2020 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

 

DISPÕE SOBRE A GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE CENTRAL DO 

MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em conformidade 

com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e CONSIDERANDO QUE, 

1. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão 

fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os 

tributos da competência funcional do ente da Federação (Capítulo 

III – da Receita Pública, Seção I – da Previsão e da Arrecadação, 

art. 11 da LC nº 101/2000); 

2. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente 

que não observe o disposto no art. 11, da LC nº 101/2000, no que 

se refere aos tributos; 

3. As medidas de combate à evasão e à sonegação dos créditos 

fiscais é uma meta desta administração; 

4. A aferição da regularidade fiscal dos contribuintes e a 

constituição dos créditos tributários dependem de lançamento 

prévio, 

DECRETA: 

Art. 1º. Os atos de emissão de: 

I. Alvarás de Localização e Funcionamento (TLF); 

II. Alvarás de Construção (TLC); 

III. Alvarás de Loteamento (TL); 

IV. Habite-se (TH); 

V. Certidões Negativas de Débitos – CNDs e Certidões Positivas 

com efeito de Negativas de Débitos – CPENs; 

VI. Documentos de Arrecadação Municipal – DAM/ITBI; 

VII. Transferências de Aforamentos; 

VIII. Emissão de Documentos de Arrecadação Municipal – DAM 

inerentes ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 

IX. Emissão de documento de Concessão de Direito de Uso de 

Superfície ou Transferências de Aforamentos e demais atos inerentes à 

regularização fundiária e/ou gestão tributária; 

Parágrafo Único. Devem ser precedidos de abertura de Processo 

Administrativo Fiscal – PAF com o propósito de aferir a regularidade 

fiscal do contribuinte nos últimos 05 (cinco) anos. 

 

Art. 2º. O Processo Administrativo Fiscal – PAF deve conter 

informações sobre a situação do contribuinte e cópia do comprovante 

de recolhimento do Documento de Arrecadação Municipal – DAM 

relativo ao objeto pedido. 

 

Art. 3º. O processo deve ser encaminhado para a Assessoria Técnica 

contratada para esse fim, que: 

verificada a regularidade fiscal emitirá os documentos solicitados, nos 

prazos estipulados pela legislação vigente; 

constatada a insolvência ou irregularidade fiscal, a Assessoria Técnica 

agilizará ação específica visando sanar o feito. 

 

Art. 4º. Os Alvarás, Certidões Negativas de Débitos, Emissão de 

Documentos de Arrecadação Municipal – DAM/ITBI, Transferência 

de Aforamentos, Concessão de Direito de Uso de Superfície e dentre 

outros documentos, devem ser assinados pelo titular da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamentos e pelo(a) Coordenadora 

de Arrecadação e Tributação da Secretaria Municipal de Administração 

e Planejamento. 

 

Art. 5º. As solicitações dos Contribuintes que se encontram sob ação 

fiscal devem ser comunicadas e aferidas pelos auditores e/ou fiscais 

responsáveis pelo respectivo processo.   
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Art. 6º. Os processos devem ser numerados em ordem 

cronológica e, depois de encerrados, serão arquivados em local 

específico para posterior consulta ou aferição de dados. 

 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA. 

 

 

Gabinete do Prefeito de Central do Maranhão, Município do 

Estado do Maranhão, ao 17 (Dezessete) dia do mês de Junho de 

2020. 

 

                      ISMAEL MONTEIRO COSTA 

                                     Prefeito 

 

DECRETO Nº 014/2020 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

 

Regulamenta a cobrança da Dívida Ativa, os procedimentos 

administrativos para recuperação dos créditos do Município de 

Central do Maranhão e dá outras providências. 

 

 

O Prefeito de Central do Maranhão, no exercício da atribuição que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o 

disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei Federal nº 9.492, de 

10 de setembro de 1997, incluído pela Lei Federal nº 12.767, de 

27 de dezembro de 2012, 

DECRETA: 

Art. 1º - A cobrança da dívida ativa do Município de Central do 

Maranhão observará o seguinte procedimento: 

I - vencido o prazo para o pagamento do crédito tributário e não 

tributário, ocorrerá sua inscrição em dívida ativa com a respectiva 

emissão da Certidão da Dívida Ativa - CDA; 

II - após a inscrição em dívida ativa, o contribuinte será notificado 

para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias; 

III - vencido o prazo de que trata o inciso II deste artigo sem 

pagamento, a Certidão da Dívida Ativa - CDA representativa do 

crédito tributário e não tributário será remetida a protesto na forma 

indicada neste Decreto; 

IV - após 6 (seis) meses do protesto do título, caso não haja pagamento 

do crédito tributário e não tributário, será ajuizada Execução Fiscal para 

cobrança da Certidão da Dívida Ativa - CDA. 

Art. 2º - O Município de Central do Maranhão celebrará convênio com 

o Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil - Seção 

Maranhão - IEPTB/MA para a efetivação do protesto extrajudicial das 

Certidões de Dívida Ativa - CDA. 

§ 1º - O procedimento de protesto extrajudicial dar-se-á de forma 

centralizada, por meio de arquivo eletrônico, assegurado o sigilo das 

informações pela Central de Remessa de Arquivos Eletrônicos – CRA 

do Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil - Seção 

Maranhão - IEPTB/MA. 

§ 2º - A CDA deverá ser encaminhada, juntamente com o Documento 

de Arrecadação Municipal - DAM, para a Central de Remessa de 

Arquivos Eletrônicos - CRA que as encaminhará ao cartório 

competente. 

Art. 3º - Após a remessa da CDA e do DAM por meio do envio 

eletrônico dos arquivos, e antes de registrado o protesto, o pagamento 

somente poderá ocorrer após anuência do cartório competente, ficando 

vedada, neste período, a emissão de novo Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM. 

Parágrafo Único - Efetuado o pagamento do DAM, o Tabelionato de 

Protesto de Títulos fica obrigado a comunicar à Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento no primeiro dia útil subsequente ao 

do recebimento. 

Art. 4º - Após a lavratura e registro do protesto, o pagamento deverá 

ser efetuado através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM 

emitida pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

Parágrafo Único – É de responsabilidade do contribuinte, após o 

pagamento, o cancelamento do protesto, as custas e emolumentos 

devidos ao Tabelionato de Protesto de Títulos. 

Art. 5º - Observados os critérios de eficiência administrativa e de custos 

de administração e cobrança, a Secretaria Municipal de Administração 

e Planejamento e a Procuradoria-Geral do Município poderão utilizar o 

protesto como meio de cobrança extrajudicial de créditos tributários e 

não tributários, inscritos em dívida ativa. 

Parágrafo Único – Os efeitos do protesto alcançarão, também, os 

responsáveis tributários apontados no artigo 135 da Lei Federal nº 

5.172, de 25.10.1966 - Código Tributário Nacional, desde que seus 

nomes constem da Certidão de Dívida Ativa – CDA, 

independentemente do valor do crédito. 

Art. 6º - O parcelamento do crédito poderá ser concedido após o 

registro do protesto, nos termos da legislação pertinente, pelas unidades 

da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

§ 1º - Efetuado o pagamento do depósito inicial relativo ao 

parcelamento, será autorizado o cancelamento do protesto, que 

somente deverá ser efetivado após o pagamento dos emolumentos, 

taxas e demais despesas previstas em lei. 
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§ 2º - Na hipótese de cancelamento do parcelamento, será apurado 

o saldo devedor remanescente, podendo a CDA ser novamente 

enviada a protesto. 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

revogam as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

 

Gabinete do Prefeito Municipal em Central do Maranhão, aos 17 

de Junho de 2020. 

 

                    ISMAEL MONTEIRO COSTA 

                                         Prefeito 

 

 

Declaro que nesta data foi publicado por afixação, de 

conformidade com o item IX, do art. 147 da Constituição do 

Estado do Maranhão, no átrio da Prefeitura e na Câmara 

Municipal, o inteiro teor do presente Ato. 

Central do Maranhão/MA,  17 de Junho  de 2020.  

 

 

DECRETO Nº 015/2020 DE 17 DE JUNHO DE 2020. 

REGULAMENTA A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

ELETRÔNICA - NFS-e, O RECIBO PROVISÓRIO DE 

SERVIÇOS - RPS, A DECLARAÇÃO MENSAL DE 

SERVIÇOS - DMS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE CENTRAL DO MARANHÃO, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Central do Maranhão, e, 

Considerando o disposto da Lei Complementar nº 051 de 2000, 

que dispõe sobre o Sistema Tributário Municipal; 

Considerando a necessidade de acompanhar as evoluções 

tecnológicas visando oferecer agilidade nas operações mercantis, 

bem como a redução dos custos operacionais dos sujeitos passivos 

da obrigação tributária, com o cumprimento de seus deveres 

instrumentais, e, por fim; 

Considerando a necessidade de simplificar o cumprimento das 

obrigações tributárias acessórias, relativas à emissão de notas 

fiscais de serviços, à guarda e conservação de documentos fiscais; 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Regulamentar o uso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

– NFS-e, conforme Lei Complementar nº 051/2000, no âmbito do 

Município de Central do Maranhão, que deverá ser emitida por ocasião 

da prestação de serviços, nos termos deste Decreto. 

Art. 2º. Os prestadores de serviços, pessoa jurídica ou pessoa física a 

esta equiparada, estão obrigados a emitir a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e por ocasião da prestação de serviços, 

independentemente da incidência do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN. 

§ 1º. Para o cumprimento da obrigação prevista neste Decreto, os 

prestadores de serviços deverão realizar o credenciamento prévio junto 

ao Setor de Arrecadação e Tributação deste município. 

§ 2º. A obrigação prevista neste artigo não se aplica à prestação dos 

serviços sujeitos à incidência do Imposto sobre operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e Comunicação – ICMS. 

§ 3º. Os prestadores de serviços desobrigados da inscrição no Cadastro 

Mobiliário do Município poderão emitir a Nota Fiscal de Serviços 

Avulsa se tratando de pessoa física. 

§ 4º. Os prestadores de serviços pessoas físicas desobrigadas da 

inscrição no Cadastro Mobiliário do Município, facultativamente e a 

critério da Administração Tributária, poderão emitir a NFS-e, mediante 

o prévio pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

- ISSQN, correspondente. 

§ 5º. A emissão da NFS-e por pessoa física somente será realizada após 

a baixa do pagamento do ISSQN correspondente ao serviço prestado. 

§ 6º. O prestador de serviço pessoa física que desejar emitir a NFS-e, 

que não seja inscrito no Cadastro Mobiliário do Município como 

profissional autônomo, deverá realizar previamente o seu registro no 

Cadastro de Pessoas do Município e, posteriormente, realizar seu 

credenciamento na forma do art. 7º deste decreto. 

Art. 3º. São dispensados do cumprimento da obrigação prevista no 

artigo 13 deste decreto: 

I – as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN; 

II – as empresas de transporte coletivo de passageiros, em relação ao 

serviço de transporte desta natureza; 

III – os estabelecimentos que realizem shows, desfiles, bailes, óperas, 

concertos, recitais, festivais, feiras, exposições, festas e eventos 

congêneres de natureza não permanente ou periódico, desde que 

adotem outro instrumento de controle do faturamento definido pela 

Administração Tributária; 

IV – as pessoas jurídicas que explorem loterias legalmente autorizadas 

a funcionar, mediante a venda e sorteio de bilhete, desde que adotem 

outro instrumento de controle do faturamento, definido pela 

Administração Tributária; 

V – os profissionais autônomos. 

§ 1º. As empresas de transporte coletivo de passageiros ficam obrigadas 

a emitirem uma única NFS-e por mês, referente ao faturamento total de 
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cada competência, para fins de geração do Documento de 

Arrecadação Municipal - DAM para recolhimento do ISSQN 

correspondente. 

§ 2º. Os estabelecimentos que realizem os eventos previstos no 

inciso III deste artigo ficam obrigados ao uso do Bilhete de 

Ingresso, previsto no artigo 27 e seguintes deste Decreto ou de 

outro meio de controle de faturamento autorizado pela 

Administração Tributária. 

Art. 4º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e é o 

documento fiscal emitido e armazenado eletronicamente em 

software certificado/licenciado ao Município de Central do 

Maranhão, com o objetivo de materializar os fatos geradores do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, por meio 

de registro das operações de prestação de serviços sujeitas ou não 

ao imposto. 

Art. 5º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, será 

emitida de acordo com o modelo constante no Anexo II deste 

decreto, conterá as seguintes informações: 

I – número sequencial; 

II – código de verificação de autenticidade; 

III – data e hora da emissão; 

IV – identificação do prestador de serviços, com: 

nome ou razão social; 

endereço; 

e-mail; 

inscrição no CPF - Cadastro de Pessoa Física ou no CNPJ – 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

inscrição no CCM – Cadastro de Contribuintes Mobiliários. 

V – identificação do tomador de serviços, com: 

nome ou razão social; 

endereço; 

e-mail; 

inscrição no CPF – Cadastro de Pessoa Física ou CNPJ – Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica. 

VI – código do serviço; 

VII – discriminação do serviço; 

VIII – valor total da NFS-e; 

IX – valor da dedução, se houver; 

X – valor da base de cálculo, da alíquota aplicável e valor do 

ISSQN; 

XI – indicação da existência de imunidade, isenção ou não incidência 

relativas ao ISSQN, quando for o caso; 

XII – indicação de serviço não tributável pelo município de Central do 

Maranhão, quando for o caso; 

XIII – indicação de retenção de ISSQN na fonte, quando for o caso. 

 

§1º. O número da NFS-e será gerado eletronicamente pelo sistema, em 

ordem crescente sequencial e será específico para cada estabelecimento 

do prestador de serviços. 

§2º. A identificação do e-mail do tomador de serviços, de que trata a 

alínea “c”, inciso V deste artigo, bem como os demais incisos nele 

constantes são obrigatórias.  

    Art. 6º. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

estabelecerá o cronograma de início do cumprimento da obrigação de 

emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e. 

Parágrafo Único. O início da obrigação da emissão da Nota Fiscal de 

Serviço Eletrônica - NFS-e dar-se-á de forma gradual e por serviços, 

de acordo com o cronograma estabelecido no Anexo I deste Decreto. 

Art. 7º. A emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e 

somente poderá ser feita após autorização da Administração Tributária. 

§1º. A autorização para emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - 

NFS-e para os prestadores de serviços será realizada por meio do 

credenciamento do representante legal da pessoa jurídica, no endereço 

eletrônico http://www.tributosmunicipaisma.com.br. 

§2º. Os prestadores de serviços devem solicitar autorização para 

emissão do documento, por meio do site descrito no § 1º deste artigo e, 

em seguida, o representante legal da pessoa jurídica ou seu mandatário 

deverá comparecer ao setor de Arrecadação e Tributação para se 

regularizar com a licença de funcionamento. 

§3º. Uma vez deferido o pedido para emissão de Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica - NFS-e, este será irretratável por parte do contribuinte. 

§4º. Os prestadores de serviços devem comparecer ao Setor de 

Arrecadação e Tributação, conforme § 2º, portando a seguinte 

documentação: 

I – requerimento de solicitação para emissão da Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica - NFS-e assinado pelo proprietário, sócio ou representante 

legal da pessoa jurídica; 

II – contrato social e última alteração ou sua cópia autenticada; 

III – cartão do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

IV – documento oficial de identificação com foto e CPF – Cadastro de 

Pessoa Física, do titular ou sócio; 

V – alvará de localização e funcionamento do ano vigente. 

Art. 8º. A não realização do credenciamento para emissão da Nota 

Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e no prazo estabelecido neste 
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Decreto sujeita o contribuinte a penalidade prevista na legislação 

vigente. 

Art. 9º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e será emitida 

on line, por meio da internet, no endereço eletrônico 

http://www.tributosmunicipaisma.com.br. 

§1º. O contribuinte deverá emitir Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e para todos os serviços prestados. 

§2º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e emitida deverá 

ser impressa em via única, a ser entregue diretamente ao tomador 

de serviços ou por e-mail, através do próprio sistema. 

Art. 10. No caso de eventual impossibilidade da emissão on line 

da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e, o prestador dos 

serviços emitirá Recibo Provisório de Serviços - RPS, no modelo 

constante no Anexo III deste Decreto. 

§1º. O Recibo Provisório de Serviços - RPS deverá ser convertido 

em Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e que deverá ser 

enviada para o Tomador dos Serviços no prazo de 72 (setenta e 

duas) horas corridos, contados da data de sua emissão. 

§2º. Decorrido o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que o 

Recibo Provisório de Serviço - RPS tenha sido convertido em 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, deverá o Tomador 

dos Serviços solicitar junto ao Setor de Arrecadação e Tributação 

a respectiva NFS-e. 

§3º. O Tomador dos Serviços pode solicitar a conversão do RPS 

através do endereço eletrônico: 

centraldomaranhao.tributos@gmail.com e deve anexar ao pedido 

cópia do Recibo Provisório de Serviços – RPS. 

§4º. O Recibo Provisório de Serviços - RPS emitido, perderá sua 

validade fiscal após sua conversão em Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica – NFS-e. 

§5º. A não conversão do Recibo Provisório de Serviços - RPS pela 

NFS-e ou a sua substituição fora do prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, conforme estabelecido no § 1º deste artigo, sujeitará o 

prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em 

vigor. 

§6º. A não conversão do Recibo Provisório de Serviços - RPS no 

prazo legal, equipara-se a não emissão da Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica – NFS-e. 

§7º. O Recibo Provisório de Serviço - RPS deve ser emitido em 

02 (duas) vias contendo todos os dados que permitam a sua 

conversão em NFS-e, sendo a primeira via destinada ao tomador 

de serviços e a segunda via para o emitente. 

§8º. O Recibo Provisório de Serviço - RPS será numerado 

obrigatoriamente em ordem crescente e sequencial a partir do 

número 01 (um) para cada sujeito passivo. 

§9º. O prestador de serviço deve emitir os Recibos Provisórios de 

Serviços - RPS no software emissor e somente deverá emitir NFS-

e após a conversão deles em Notas Fiscais de Serviços Eletrônica 

- NFS-e. 

Art. 11. O Recibo Provisório de Serviço - RPS será impresso pelo 

contribuinte através de aplicativo específico licenciado para o 

Município de Central do Maranhão e conterá numeração específica e 

QR Code de modo que seja possível verificar a autenticidade do 

documento pela leitura respectiva do código nele representado. 

Art. 12. A autorização de emissão do Recibo Provisório de Serviço - 

RPS e sua conversão em Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e, 

será realizada no momento da realização do credenciamento conforme 

decisão do Setor de Arrecadação e Tributação. 

Art. 13. Excepcionalmente será permitido a confecção e a impressão de 

blocos de Recibos Provisórios de Serviços - RPS àqueles contribuintes 

que, comprovadamente, não disponham de estrutura e equipamentos de 

tecnologia da informação. 

Parágrafo Único. Os Recibos Provisórios de Serviços – RPS de que 

trata o art. 13, devem ser impressos em blocos de até 50 folhas, em duas 

vias, com validade de até 12 meses, numeradas sequencialmente, 

devendo conter código de barras ou QR Code, além do endereço 

eletrônico aonde o Tomador dos Serviços poderá verificar a 

regularidade do documento fiscal e sua respectiva conversão em Nota 

Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e. 

Art. 14. Os documentos fiscais de serviços, emitidos sem a observância 

ao disposto neste Decreto, será considerado inidôneo e sujeitará o 

responsável às penalidades previstas na legislação tributária do 

município de Central do Maranhão, sem prejuízo do pagamento do 

imposto incidente sobre o serviço. 

Art. 15. O prestador de serviço que deixar de emitir a Nota Fiscal de 

Serviço Eletrônica – NFS-e, ou deixar de converter o RPS – Recibo 

Provisório de Serviço em NFS-e, está sujeito às penalidades da 

legislação em vigor. 

Art. 16. O contribuinte obrigado a emissão da Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica – NFS-e que possuir notas fiscais não utilizadas em blocos 

ou em formulários contínuos, deverá devolvê-las à Administração 

Tributária para fins de baixa na respectiva AIDF - Autorização de 

Impressão de Documentos Fiscais e inutilização das mesmas, com 

devolução das notas fiscais utilizadas para a conservação de 

documentação fiscal. 

§1º. A data limite de emissão de Notas Fiscais impressas em blocos ou 

em formulários contínuos é até o dia 25 de junho de 2020. 

§2º. As Notas Fiscais impressas em blocos ou em formulários 

contínuos emitidas após o dia 25 de junho de 2020 são consideradas 

inidôneas e sujeitarão os contribuintes/emissores às penalidades 

previstas na legislação em vigor. 

Art. 17. A Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e poderá ser 

cancelada ou substituída até 72 (setenta e duas) horas após a data de 

sua emissão, quando se constatar erro no seu preenchimento e deverá 

constar em destaque a seguinte observação: “CANCELADA E 

SUBSTITUÍDA PELA NFS-e nº XXX”. 

§1º. Não será aceita a substituição da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 

– NFS-e para fins de mudança do tomador do serviço, bem como o seu 

respectivo valor do serviço. 

http://centraldomaranhao.ma.gov.br/
http://www.tributosmunicipaisma.com.br/
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§2º. A Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, após 72 (setenta e duas) 

horas da data de sua emissão, somente poderá ser cancelada 

mediante autorização da Administração Tributária, a ser 

concedida em processo administrativo específico, por solicitação 

do contribuinte. 

§3º. Quando o erro de emissão na NFS-e que motivar a 

substituição se referir aos dados do tomador do serviço ou mesmo 

o valor deste serviço, o contribuinte deverá realizar o 

cancelamento da nota emitida errada, emitir uma nova nota e 

requerer a compensação ou restituição do imposto pago.  

Art. 18. A Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e emitida 

poderá ser consultada no software emissor da NFS-e 

disponibilizado pelo município de Central do Maranhão, 

enquanto não transcorrer o prazo decadencial para constituição do 

crédito tributário do ISSQN. 

§1º. Após o transcurso do prazo decadencial, a consulta às NFS-

e emitidas, somente poderá ser realizada mediante solicitação de 

envio de arquivo em meio magnético. 

§2º. O fornecimento das informações previstas no §1º deste artigo 

será realizado após o pagamento da taxa de serviço 

correspondente. 

§3º. A emissão do boleto bancário para pagamento do imposto 

previsto no caput deste artigo será realizada, exclusivamente, pelo 

sistema gerador da NFS-e, disponível no sítio: 

http://www.tributosmunicipaisma.com.br. 

Art. 19. O valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

- ISSQN declarado à Administração Tributária pelo contribuinte, 

por meio da emissão da NFS-e e não pago ou pago a menor, 

constitui confissão de dívida e equivale à constituição do crédito 

tributário, dispensando, para esse efeito, qualquer outra 

providência por parte da Administração Tributária para a sua 

cobrança. 

Parágrafo Único. O imposto confessado, na forma do caput deste 

artigo, será objeto de cobrança e inscrição na Dívida Ativa do 

Município, independentemente da realização de procedimento 

fiscal externo e sem prejuízo da revisão posterior do lançamento 

pela autoridade fiscal competente e da aplicação das penalidades 

legais cabíveis, se for o caso. 

Art. 20. Os prestadores de serviços e os tomadores ou 

intermediários de serviços, responsáveis ou não pelo 

recolhimento do imposto, ficam dispensados de informar a NFS-

e na Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

§1º. A informação ao município dos serviços tomados que sejam 

materializados em documentos diversos da NFS-e e em Notas 

Fiscais de Serviços ou qualquer outro documento fiscal 

equivalente, autorizado por outro município ou pelo Central do 

Maranhão, deverá ser prestada por meio do software da NFS-e 

disponibilizado na internet, no endereço eletrônico 

http://www.tributosmunicipaisma.com.br. 

§2º. A obrigação de entregar a Declaração Mensal de Serviços - 

DMS permanece vigente até a competência anterior a que o 

sujeito passivo fique obrigado à emissão da NFS-e e ao fornecimento 

das informações de serviços tomadas no endereço eletrônico 

mencionado no parágrafo anterior; 

§3º. As instituições financeiras e as equiparadas, autorizadas a 

funcionar pelo BACEN – Banco Central do Brasil, permanecem 

obrigadas a entregar a Declaração Mensal de Serviços - DMS, nos 

termos de sua norma reguladora. 

Art. 21. Os demais prestadores de serviços desobrigados da emissão da 

NFS-e deverão prestar informações relativas a seus serviços prestados 

por meio de software específico a ser disponibilizado pelo município. 

Art. 22. Os tomadores de serviços estão obrigados a informar a 

Administração Tributária todos os serviços tomados que sejam 

materializados em documentos diversos da NFS-e. 

Art. 23. A obrigação prevista no artigo anterior terá início: 

I – na data prevista no cronograma do Anexo I, deste Decreto, para os 

prestadores de serviços obrigados à emissão da NFS-e; 

II – para os substitutos tributários eleitos pela legislação do município 

na mesma data prevista no cronograma correspondente à atividade em 

que é substituto tributário; 

III – em 15 (quinze) de julho de 2020, para os demais tomadores de 

serviços. 

Art. 24. O credenciamento para o cumprimento do disposto no caput 

do artigo anterior deverá ser realizado na forma prevista neste Decreto. 

Art. 25. Os contribuintes do ISSQN estão obrigados afixarem nos seus 

estabelecimentos, em local visível ao público, placa contendo a 

informação de que o prestador de serviço é obrigado a emitir a Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 

Art. 26. A placa a ser afixada no estabelecimento obedecerá ao modelo 

constante no Anexo IV deste Decreto. 

Art. 27. Os responsáveis pelo exercício da atividade de diversões 

públicas deverão emitir bilhetes de ingressos em substituição à NFS-e 

– Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. 

Art. 28. A AIDF - Autorização para Impressão de Documentos Fiscais 

de bilhetes de ingresso para diversões públicas só poderá ser solicitada 

por promotores ou empresas devidamente inscritas no Cadastro 

Mobiliário de Contribuintes da Prefeitura de Central do Maranhão. 

Parágrafo Único. Nos casos de bilhetes de ingressos padronizados para 

turnês específicas, fica o promotor de eventos obrigado a registrar junto 

à Administração Tributária a sequência numérica dos bilhetes de 

ingresso a serem utilizadas nos respectivos eventos, recebendo a AUDF 

- Autorização Para Utilização de Documentos Fiscais. 

Art. 29. Os bilhetes de ingressos colocados à venda sem AIDF - 

Autorização Para Impressão de Documentos Fiscais - AIDF ou 

Autorização para Utilização de Documentos Fiscais - AUDF, são 

considerados inidôneos e serão apreendidos pela Fiscalização 

Fazendária do município, mediante lavratura do Termo de Apreensão 

e recolhidos para a Administração Tributária. 

http://centraldomaranhao.ma.gov.br/
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Parágrafo Único. Ocorrendo a situação descrita no caput deste 

artigo, poderá a autoridade fazendária solicitar à Procuradoria 

Geral do Município que sejam adotadas medidas judiciais 

cabíveis para impedir a realização do evento.  

Art. 30. Os bilhetes de ingresso, além das características de 

interesse dos promotores do evento, terão que conter, 

obrigatoriamente, no impresso as seguintes informações:  

 I – número de ordem sequenciado; 

II – título, local, data e horário do evento; 

III – valor do ingresso; 

IV – a expressão “estudante”, nos bilhetes destinados à classe 

estudantil.  

 

Art. 31. Os bilhetes de ingresso obedecerão à sequência 000.001 

a 999.999, para cada tipo confeccionado e serão impressos em 

duas seções, sob a forma de talonário. 

Parágrafo Único. A primeira seção será destinada ao espectador, 

enquanto a segunda seção destinada ao promotor e à fiscalização. 

Art. 32. Nos casos de Autorização para Impressão de Documentos 

Fiscais - AIDF para bilhetes magnetizados, a Administração 

Tributária, disporá em ato próprio os procedimentos de controle 

para os aludidos bilhetes. 

Art. 33. Após a realização do evento, o promotor terá o prazo de 

48 (quarenta e oito) horas para efetuar a prestação de contas junto 

à Administração Tributária, com a apresentação dos bilhetes de 

ingressos não vendidos, caso contrário, os mesmos serão 

considerados como vendidos e tributados. 

§1º. Decorrido o prazo a que se refere o caput deste artigo sem 

que o promotor do evento tenha prestado contas da venda dos 

bilhetes junto à Administração Tributária, esta lavrará o 

respectivo Auto de Infração, com base nos valores declarados na 

Autorização para Impressão de Documentos Fiscais - AIDF ou 

AUDF – Autorização para Utilização de Documentos Fiscais – 

AUDF. 

§2º. Não se aplica à regra contida no parágrafo anterior aos 

estabelecimentos de cinemas. 

Art. 34. O promotor de eventos que estiver com pendência de 

prestação de contas fica impossibilitado de requerer nova 

Autorização para Impressão de Documentos Fiscais - AIDF ou 

registrar a Autorização para Utilização de Documentos Fiscais - 

AUDF. 

Art. 35. As normas deste Decreto serão alcançadas pelas 

disposições de isenções previstas em lei específica. 

Art. 36. A Administração Tributária, quando da autorização para 

impressão dos bilhetes de ingresso, estabelecerá o quantitativo 

destes, destinadas à classe estudantil, observadas as disposições 

de lei específica.                  

Art. 37. É vedada a utilização ou reaproveitamento dos bilhetes de 

ingresso de uma casa de diversões em outra, bem como os bilhetes de 

ingresso de um evento em outro, ainda que pertençam a um mesmo 

promotor. 

Art. 38. O recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN, devido pela apuração da prestação de contas de um 

evento, far-se-á através de Documento de Arrecadação Municipal – 

DAM específico, com código de barras emitido no Setor de 

Arrecadação e Tributação. 

Art. 39. Os proprietários de espaços destinados à exibição de atividades 

de diversões públicas, realizadas de forma eventual ou temporária, 

responderão solidariamente junto ao Fisco Municipal, caso o promotor 

do evento não proceda de acordo com as normas estabelecidas neste 

Decreto. 

Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e 

revoga as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

Gabinete do Prefeito de Central do Maranhão, Município do Estado do 

Maranhão, ao 17 (Dezessete) dia do mês de Junho de 2020. 

 

                          ISMAEL MONTEIRO COSTA 

                                          Prefeito 
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